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ATOS ANTIDEMOCRÁTICOS

Cid diz que Bolsonaro 
sabia do plano golpista
No depoimento a Alexandre de Moraes, militar relata que o ex-presidente estava ciente do planejamento contra o Estado 
Democrático de Direito. Ele sustenta, porém, não saber se o ex-chefe do Executivo participou da trama para assassinatos

O 
depoimento do tenen-
te-coronel Mauro Cid 
ao ministro Alexandre 
de Moraes, na quinta-

feira, deve agravar a situação do 
ex-presidente Jair Bolsonaro, um 
dos 37 indiciados no inquérito 
que apura a tentativa de golpe 
de Estado. De acordo com fon-
tes ouvidas pelo Correio, o mili-
tar afirmou, na oitiva, que o ex-
chefe do Executivo sabia da tra-
ma antidemocrática. Cid era res-
ponsável por organizar a agenda 
de Bolsonaro e acompanhá-lo 
em eventos tanto externos quan-
to dentro dos Palácios do Planal-
to e da Alvorada.

No entanto, segundo fontes 
com acesso ao caso, ouvidas pe-
la reportagem, Cid não disse que 
Bolsonaro sabia do plano de as-
sassinato do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva, do vice Geraldo 
Alckmin e do próprio Moraes. O 
advogado do militar, Cezar Bit-
tencourt, fez declarações nes-
se sentido em entrevista à Glo-
bo News, mas em poucos minu-
tos recuou. 

Fábio Wajngarten, advogado 
de Bolsonaro e ex-ministro da 
Secretaria de Comunicação da 
Presidência, disse que a decla-
ração de Bittencourt é “digna de 
concurso de humor”.

Cid sustentou desconhecer 
a trama para os assassinatos 
das autoridades e, consequen-
temente, se o ex-presidente es-
tava ou não envolvido no co-
mando das ações que preten-
diam atentar contra a vida de 
políticos eleitos e do magistra-
do do Supremo. 

Na entrevista à Globonews, Bit-
tencourt declarou que Bolsonaro 
sabia de tudo. “Confirma que sa-
bia, sim, na verdade, o presiden-
te de então sabia tudo. Na verda-
de, comandava essa organização”, 
afirmou o defensor de Cid. 

Em conversa com investiga-
dores, a reportagem confirmou 
que Cid menciona Bolsonaro, 
mas não deu detalhes sobre reu-
niões e troca de informações pa-
ra discutir a tentativa de golpe. A 
respeito do plano para matar Lu-
la e Alckmin, o tenente-coronel 
afirmou que o então presidente 
“sabia que uma movimentação 
estava acontecendo”. 

Na entrevista concedida à 
emissora de TV, o advogado 
de Cid destacou que não tinha 

informações sobre um plane-
jamento dos assassinatos, mas 
reforçou que o cliente contou 
que Bolsonaro estava ciente 
das articulações. 

“O presidente, segundo a in-
formação, teria conhecimento 
dos acontecimentos que esta-
vam se desenvolvendo. Isso ele 
não pode negar, mas não tem 
nada além disso. Eu não falei de 
plano de morte, plano de execu-
ção, de execução como sendo o 
plano de morte. Falei da execu-
ção do plano pensado, imagina-
do, desenvolvido, nesse sentido. 
Eu não sei que tipo de golpe po-
deria ser. Agora, (Bolsonaro) ti-
nha interesse no acontecimen-
to que estava acontecendo na-
queles dias, o presidente sabia,” 
completou Bittencourt. 

“Memória seletiva”

Wajngarten, por sua vez, co-
mentou que Bittencourt parece 
ter “memória seletiva”. “Entre-
vista digna de concurso de hu-
mor. Além de o nobre colega ad-
vogado demonstrar uma memó-
ria seletiva, ficou evidente que 
estava sendo pautado por ter-
ceiros, num roteiro preestabele-
cido”, rebateu. “A entrevistado-
ra percebe a encenação e ques-
tiona de imediato se ele estava 
sendo pressionado ou ameaça-
do por alguém. O entrevistado 
busca encerrar a entrevista de 
todo modo”, acrescentou. 

Wajngarten lembrou que as 
primeiras declarações eram de 
que o tenente-coronel tinha ci-
tado Braga Netto. “Ontem (quin-
ta-feira), o dia foi de declarações 
sobre Braga Netto; hoje (ontem), 
um esquecimento oportuno e 
declarações que buscam crimi-
nalizar o presidente, que nada 
fez. Melhor mesmo é ir repou-
sar um pouco e parar de dar en-
trevistas sem sentido. Deve ser o 
estresse. Vai fazer bem”, comple-
tou o advogado.

O ex-ajudante de ordens de 
Bolsonaro foi ouvido por cau-
sa de contradições e omissões 
em seus depoimentos na dela-
ção premiada. Após a audiência, 
Moraes entendeu que as explica-
ções foram satisfatórias e mante-
ve a validade do acordo. 

Tanto Cid quanto Bolsonaro 
foram indiciados pela PF no in-
quérito que apura os ataques de 
8 de janeiro e a tentativa de gol-
pe de Estado.
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Mauro Cid e Bolsonaro, ambos indiciados pela Polícia Federal: tenente-coronel teve de se explicar sobre omissões na delação premiada 
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Entrevista digna de 
concurso de humor. 
Além de o nobre colega 
advogado demonstrar 
uma memória seletiva,  
ficou evidente 
que estava sendo 
pautado por 
terceiros, num roteiro 
preestabelecido”

Fábio Wajngarten,  
advogado de Bolsonaro, 
sobre defensor de Cid

Não me parece moral, legal e 
constitucionalmente aceitável, portanto, que 
continuem sendo regiamente remunerados por 
um Estado que pretendiam abolir”

Lucas Furtado, subprodurador-geral, sobre o pedido 
que fez de suspensão dos salários dos 25 oficiais 
das Forças Armadas indiciados pela PF

O Ministério Público pediu, 
ontem, ao Tribunal de Contas 
da União (TCU) o bloqueio de 
R$ 56 milhões dos 37 indiciados 
pela Polícia Federal por suspeita 
de participação no plano golpista 
para manter o ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL) no poder.

O órgão argumenta que as ar-
ticulações golpistas parecem ter 
conexão direta com os atos do 8 
de Janeiro, que causaram estragos 
materiais estimados em R$ 56 mi-
lhões na Praça dos Três Poderes.

“Os indiciamentos promovidos 
pela Polícia Federal e decorrentes 
de inquéritos sob a jurisdição do 
Supremo Tribunal Federal apon-
tam para a direta conexão entre as 
tratativas golpistas que ocorreram 
no ano eleitoral de 2022 e as de-
predações ocorridas nas sedes dos 
três Poderes no dia 8 de janeiro de 
2023”, diz um trecho do pedido.

A representação envia-
da ao TCU é assinada pelo 

MP pede ao TCU bloqueio de R$ 56 mi de indiciados

Lucas Furtado pediu suspensão dos salários de militares indiciados

TCU/Divulgação
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O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Federal 
(STF), adotou sigilo 4-5 no inquéri-
to sobre a tentativa de golpe de Es-
tado, que envolve o ex-presidente 
Jair Bolsonaro e outras 36 pessoas. 

O Correio apurou que, pa-
ra garantir segurança absoluta, 
apenas um desembargador e um 
juiz que trabalham diretamente 
com Moraes têm acesso ao in-
quérito de 884 páginas. Também 
por precaução, o ministro deci-
diu trabalhar desconectado da 
internet e orientou que seus as-
sessores façam o mesmo.

O relator deve remeter na se-
gunda-feira à Procuradoria-Ge-
ral da República (PGR) o relató-
rio final do inquérito. Nele, Bol-
sonaro e 24 militares são indicia-
dos por golpe de Estado, abolição 

violenta do Estado Democrático 
de Direito e organização crimi-
nosa. Há, ainda, o agravante de 
um grupo específico ter trama-
do o assassinato triplo — do pre-
sidente eleito Luiz Inácio Lula da 
Silva, do vice-presidente Geral-
do Alckmin e do próprio Moraes.

Para o ministro-relator, manter 
o sigilo absoluto sobre o inquéri-
to permite que ele e seus assesso-
res mais próximos consigam tra-
balhar de forma contínua e segu-
ra. Porém, anteriormente, Moraes 
levantou o sigilo do relatório final 
nas investigações de fraude dos 
cartões de vacina e dos desvios 
de joias sauditas e outros itens do 
acervo presidencial. Nos dois ca-
sos, Bolsonaro foi indiciado.

O relatório final do inquérito 
chegando às mãos do procura-
dor-geral da República, Paulo Go-
net, ele decidirá o que fazer. Pode 

apresentar denúncia imediata-
mente, solicitar mais diligências 
— mais investigações — ou arqui-
var. Para quem acompanha o ca-
so, a tendência é de ele apresentar 
denúncia ou pedir mais apuração. 
A pessoas mais próximas, avisou 
que os casos do golpe, vacinas, 
joias são conexos — ou seja — de-
vem ser tratados conjuntamente.

Já está com Gonet um mate-
rial robusto de inquéritos sobre 
vacinas e joias do acervo presi-
dencial. O inquérito do golpe en-
globa ainda um complexo plano 
que poria fim ao Estado Demo-
crático, executaria políticos de 
peso, imporia milícias digitais 
e uma série de outras ações em 
2022 — período pré e pós-eleito-
ral. A perspectiva é que o desen-
rolar do caso, como uma possível 
denúncia, fique para os primei-
ros meses de 2025.

Sigilo máximo sobre relatório

subprocurador-geral Lucas Fur-
tado. Ele também pede a suspen-
são dos salários dos 25 oficiais 
das Forças Armadas indiciados.

A lista inclui o próprio ex-pre-
sidente, os ex-ministros Walter 
Braga Netto (Casa Civil e Defe-
sa) e Augusto Heleno (Gabinete 
de Segurança Institucional) e o 
ex-comandante da Marinha Al-
mir Garnier Santos.

Lucas Furtado afirma que 

os pagamentos vão na contra-
mão da moralidade administra-
tiva. “A se permitir essa situação 
(a continuidade do pagamento 
de remuneração a esses indiví-
duos), na prática, o Estado está 
despendendo recursos públicos 
com a remuneração de agentes 
que tramaram a destruição des-
se próprio Estado, para instau-
rar uma ditadura”, ressalta a re-
presentação.

“Não me parece moral, legal 
e constitucionalmente aceitável, 
portanto, que continuem sendo 
regiamente remunerados por um 
Estado que pretendiam abolir”, 
acrescenta o procurador.

Remuneração

Lucas Furtado ainda reco-
menda a suspensão de qualquer 
outra remuneração ou subsídio 
que eventualmente sejam cus-
teados com recursos públicos fe-
derais, inclusive do Fundo Par-
tidário, o que poderia alcançar 
Valdemar Costa Neto, presiden-
te do PL, outro indiciado no in-
quérito da PF.

O procurador sugere ao TCU 
que solicite ao Supremo Tribu-
nal Federal (STF) o compartilha-
mento da íntegra do relatório de 
indiciamento da Polícia Federal, 
que até o momento é mantido 
em sigilo absoluto.


